
Legismap Roncarati
Paciente com câncer de mama ganha direito a tratamento domiciliar (TJRN)

Os desembargadores que integram a 2ª Câmara Cível do TJRN destacaram que a Lei nº
12.880/2013 modificou alguns dispositivos da Lei nº 9.656/1998, para atribuir aos planos de saúde
cobertura obrigatória para tratamentos antineoplásicos domiciliar e de uso oral e, com este
entendimento, manteve a obrigação de uma operadora de Natal, de custear o tratamento de uma
paciente diagnosticada com câncer de mama. Por meio do medicamento Abemaciclibe, na forma
prescrita pelo médico, bem como determinou o pagamento da indenização por danos morais, a
qual foi reduzida à metade no atual julgamento.

No caso dos autos, o órgão julgador destacou que é possível verificar que a recorrente (empresa)
se negou a autorizar o fornecimento do medicamento, sob alegação de que o contrato celebrado
entre as partes exclui a cobertura de medicamento para tratamento domiciliar, bem como não está
previsto no rol da ANS.

“Contudo, entende-se que tal negativa caracteriza-se pela abusividade, devendo o contrato de
prestação de saúde ser interpretado de modo mais favorável ao consumidor, observada a dicção do
artigo 47 do Código de Defesa do Consumidor”, explica o relator, desembargador Virgílio Macêdo Jr.

Conforme a decisão, é preciso considerar que, ao prestar serviços na área da saúde, a empresa
privada, nos termos da autorização constitucional do artigo 199 da Constituição Federal, deve
garantir ampla cobertura, a fim de preservar a vida do consumidor, não sendo admitido qualquer
tipo de cláusula limitativa ou negativa de cobertura quando se está diante da vida humana.

“Com efeito, o bem jurídico que se pretende tutelar é da maior importância, concernente à própria
saúde do usuário, cuja proteção decorre de imperativo constitucional”, define.

Fonte: TJRN, em 05.07.2023
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